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Em tempos de baixa filiação, sin-
dicatos encontram lacunas nas le-
gislações para descontar de salá-
riosedareceitadeempresas taxas
polêmicas, ainda mais penosas
que o imposto sindical. Comesses
extras,quenãoincluemasmensa-
lidades,as instituiçõesconseguem
até triplicar a arrecadação. Cha-
madas de assistenciais, essas co-
branças são, na visão de especia-
listas, os segredos mais obscuros
da caixa-preta do sindicalismo.
Assim como a contribuição

obrigatória, os recursos não são
fiscalizados pelas autoridades. A
liberdade sindical, prevista na
Constituição,livraasorganizações
depublicarbalançosedeinformar
as movimentações financeiras ao
Tribunal de Contas da União, ao
Ministério Público ou à Superin-
tendênciaRegional doTrabalho.

Só para se ter ideia do volume
que os extras geraram para as or-
ganizações, em2015, um total de
128convençõescoletivasfirmadas
no Estado aumentaram em cerca
de R$ 70 milhões o faturamento
dessas instituições, que já tinham
embolsado R$ 33 milhões com a
contribuição compulsória descon-
tadaemjaneirodasempresaseem
marçodos trabalhadores.
Análise feita por A GAZETA a

partirdedados sobreacordosco-
letivos retiradosdo sitedoMinis-
tério do Trabalho mostra, por
exemplo,queossindicatosdose-
tores varejista e atacadista foram
osquemais“lucraram”comessas
contribuições. Foram R$ 14 mi-
lhões que jorraram em seus co-
fres fruto de taxas assistenciais.
Emboraestejapresentenascon-

vençõescoletivas, ascontribuições
não são obrigatórias, mas a forma
comosãodeclaradasnodocumen-
tonãodãochanceaos trabalhado-
res de se oporem à cobrança, sen-

do,naprática,umnovotipodeim-
posto.Comoàsvezes sãomensais,
astaxaspraticamentesindicalizam
pessoasquenuncativeraminteres-
sedeseassociarequenãosabemo
motivodepagar a contribuição.
Comoalegislaçãoatual limitao

usodo imposto sindical para “cus-
teioadministrativo”em20%,ores-
tantedeveseraplicadoemativida-
des assistenciais, jurídicas e sociais
voltadasparaotrabalhador.Opro-
blemaéqueossindicatosprecisam
demuitomais para financiar suas
estruturas,porisso,ataxaassisten-
cial,previstaemlei comafinalida-
de de cobrir custos de convenções
coletivas, ganha novas funções e
nomes, sendo cobrada, em algu-
mas situações, emduplicidade.
Assim surgem o reforço sindi-

cal, a taxa negocial, a assistência
negociativa, a taxa de fortaleci-
mento sindical, o fundo de assis-
tência social e a taxa contributiva.
Sãomuitasdenominaçõesquepe-
nalizamempresasetrabalhadores,

e inflamocaixadas instituições.
Naprática, as contribuiçõesas-

sistenciais representam um alto
valordosaláriodotrabalhadorou
dofaturamentodasempresas.Co-
monãoexistemregrasestipuladas
por lei, cada sindicatodefine seos
descontos sãomensais ou anuais.
Dasempresas,determinadascon-

venções definem um percentual
de recolhimento sobre a folha ou
fixam um valor para cada traba-
lhador.Os empregados arcam, na
maioria das vezes, com2%do sa-
lário.Hásindicatosquedebitama
assistência prestada na demissão
em8%dovalor da rescisão.
Por esses fatores, as taxas assis-

tenciais, consideradas espinhosas,
dividemopiniõesentreprocurado-
resdoTrabalho.Alguns legitimam
as cobranças, outros ingressam
comações civis públicasnaJustiça
do Trabalho ou propõem Termos
de Ajustamento de Conduta para
limitar oumesmoextingui-la.
Segundo o coordenador regio-

naldePromoçãodaLiberdadeSin-
dical,JoãoHilárioValentim,acon-
tribuição assistencial não é irregu-
lar.Elaénecessáriaparamanteras
organizaçõesnoperíododediscus-
sõescoletivas,porém,as taxasnão
são obrigatórias e as instituições
precisam dar prazo para os traba-
lhadores se oporem à cobrança.

A contribuição
assistencial não é
ilegal, mas os
sindicatos devem
dar prazos para o
trabalhador se
opor à cobrança
—
JOÃO HILÁRIO
Procurador do Trabalho

Magna, em Pedro
Canário, e Davi, em

Mucurici: após
demissão, sem

alternativas para
conseguir um novo

emprego

RECEITASMILIONÁRIASRECEITASMILIONÁRIAS
COMTAXASEXTRASCOMTAXASEXTRAS
SINDICATOS CRIAM “NOVO IMPOSTO” E CONSEGUEM TRIPLICAR A ARRECADAÇÃO
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OS TIPOS DE CONTRIBUIÇÃO
EDSON CHAGAS

Commaisde11milhõesdede-
sempregadosemtodooBrasil,es-
pecialistas questionama atuação
domovimento sindical para con-
ter o desemprego. Para o ex-mi-
nistro do Trabalho Almir Pazzia-
notto, que advogou para o Sindi-
cato dos Metalúrgicos do ABC
quando Lula era o presidente da
entidade, na décadade 70, as or-
ganizações estão apáticas.
“Temos muitos trabalhadores

nainformalidadequenãoentram
nas estatísticas. E o que os sindi-
catos têm feito para ajudar essas
pessoaseosoutrosbrasileirosque
perderamrecentementeseusem-
pregos?”.Navisãodele,ascontri-
buiçõessindicaisobrigatóriasnão
têmestimuladoaformaçãodeen-
tidades semmarcas ideológicas e
que atuam para aumentar a pro-
dutividade do trabalhador.

REFORMA
Paraevitaro“entraesai”dedi-

nheiro sem qualquer controle
nasorganizações,oespecialistaé
mais uma concordar sobre a ne-
cessidadeurgentede reformano
sindicalismo. Segundo Pazzia-
notto, em vários países, a auto-
nomia sindical criou entidades
plurais,independentesdogover-
no emantidas pelos associados.
“Ossindicatosprecisamsees-

forçar para atrair sócios e criar
umasustentaçãoparamantê-lo.
É errado a organização que co-
bra todomês contribuiçãoassis-
tencial, por exemplo, formando
um filiado sem direito a voto”,
critica o presidente da Central

Única dos Trabalhadores no Es-
tado, Jasseir Alves Fernandes.
NoEspíritoSanto, emumano,

de acordo comdados doMinisté-
rio do Trabalho, foram fechados
maisde50milpostosdetrabalho.
Oque levouparaa informalidade
trabalhadorescomoopedreirode
Mucurici, Norte do Estado, Davi
daSilvaPrates,62,apósumanoe
trêsmeses de carteira assinada.
Na profissão há mais de 40

anos,eleseressentedoúltimoem-
pregador. “Ficaram para trás vá-
rias coisas que deveríamos rece-
ber,comofériase13ºsalário”,diz,
lembrando quenunca tirou férias
emsuavida. “Comacrise, assinar
carteira émais difícil”. Sem sindi-
cato em sua cidade, ele não sabe
como buscar assistência jurídica
para ir atrás de seus direitos.
Outra que também enfrenta

dificuldades para retornar ao
mercado é a comerciária Magna
Aparecida Teixeira, que reside
em Pedro Canário. Demitida no
finaldoanopassado,tevequeira
São Mateus para garantir a sua
homologação.“Aquinãotemsin-
dicato. Tive que ir à sede do Mi-
nistério do Trabalho”, relatou.
Agora, sem opção de emprego,

pretendebuscaralternativasnasci-
dades vizinhas ou na informalida-
de. “Aqui (PedroCanário)não tem
opção”, desabafa, lembrando que
sempre contribuiu para o sindica-
to,mas nunca obteve acesso a ne-
nhumtipodebenefício, nemmes-
mo a um treinamento. “Aqui não
temos acesso a nada, nemmesmo
assessoria jurídica”, desabafa.

APATIA DIANTE
DODESEMPREGO

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS
Além do imposto sindical,
os sindicatos podem taxar
trabalhadores e empresas
com o objetivo de manter a
sobrevivência da
organização e para financiar
projetos de conscientização
da categoria. O percentual
das contribuições depende
de acordos entre sindicatos
e o segmento representado.

TAXA CONFEDERATIVA
Destina-se a custear o
sistema confederativo de
representação sindical. A
cobrança é prevista em
convenção coletiva e sua
obrigatoriedade ainda é
controversa. A Súmula 666,
do Supremo Tribunal
Federal, estabelece a
cobrança apenas aos
filiados do sindicato.

CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL
Tem a finalidade de cobrir os
custos das negociações para
construção de acordos ou
convenções coletivas. É
cobrada de sindicalizados ou
não. Não é de natureza
obrigatória. Isso significa que
o trabalhador ou a empresa
tem direito de opor a
cobrança. O recurso também
serve para custear outras
atividades sindicais.

MENSALIDADE
É cobrada dos trabalhadores
ou empresas que
voluntariamente se associam à
organização sindical.
Geralmente, os sócios das
organizações têm mais direitos
do que os não associados.
Entre os serviços gratuitos
oferecidos pelos filiados estão
a assistência jurídica.
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UMMÊSDESALÁRIOPORUMMÊSDESALÁRIOPOR
ANOPARAOSINDICATOANOPARAOSINDICATO
CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL LEVOU 230 TRABALHADORES À JUSTIÇA EM 2015

NA INTERNET

AMANHÃ

2000
SINDICATOS
É o número de
organizações de
trabalhadores que
não participam em
convenções coletivas

“Todo mês descontam R$ 80.
Um valor alto para pouco retor-
no.” A reclamação do sinaleiro
Marcelo Silva dos Santos, 28
anos, sindicalizado há quatro, é
uma queixa comum entre mui-
tos trabalhadores. Há 12 anos
atua na profissão, ganha na fai-
xadeR$1.000 líquido e chegaa
perder um mês do salário para
pagar mensalidades e extras ao
sindicato.
Neste ano, comoagravamen-

to da crise financeira que trará
consequências ao ganho real de
muitos trabalhadores, as contri-
buições assistenciais, que deve-
riam ajudar nas negociações sa-
lariais, devem apenas pesar no
orçamento de Marcelo e de ou-
trasmilharesde famílias. Emde-
corrência das reclamações com
essesextras–ascontribuiçõesas-
sistenciais –, 230 processos tra-
mitamna Justiça do Trabalho.
Nesse contexto, enquanto a

inflação, mesmo em ritmomais
lento,continuaacorroerarenda
da população, muitas empresas
jádeclaramnãotercondiçõesde
aplicar reajustes nas remunera-
ções. Porém, mesmo assim, os
sindicatosmantêmascobranças
destinadasagarantir reajustese
benefícios que podem não vir.
O curioso é que sindicaliza-

dos e não-filiados alvo das con-

tribuições assistenciais estão in-
satisfeitos.Alegamnãoterbene-
fícios e nem sabem exatamente
para que o dinheiro é desconta-
dodosalário.“Nuncativetempo
dechecarascobranças.Acredito
que o sindicato seja importante,
mas tem saído caromanter algo
sem ter o retorno esperado”, re-
clamaMarcelo.
Com dois empregos na área

desegurançaelimpeza,Francis-
co José Subtil, 51 anos, paga
dois sindicatos todo mês. “É tu-
do meio forçado. Não sei como
me sindicalizaram e não encon-
tro tempo parame desfiliar.”
Até serdemitido,Gleidsonda

Silva,34anos,ajudava,àdistân-
cia, amanter a estrutura do sin-

dicatodo setor comercial. E sem
nunca ter pisado lá. Por mês ele
desembolsavaR$70paraquitar
as mensalidades e extras, o que
sobrava para ele era um líquido
deR$880.Nemmesmoquando
ele foi demitido teve apoio da
instituição.Arescisãodocontra-
to trabalhista foi homologada
porumdefensorpúblico,poisna
cidade onde vive, em Mucurici,
NortedoEstado,nãoháagência
do Ministério do Trabalho nem
posto de atendimento do sindi-
catoaqueelesefiliou,semsaber
como.“Agentenuncasabeomo-
tivododesconto,nemparaqueé
descontado. Não sei nem a fun-
çãodosindicato.Eraumdinhei-
ro que faziamuita falta durante
omês”, desabafaGleidson.
Háprojetos de lei tramitando

noCongressoNacional que pre-
tendem acabar com o imposto
sindical cobrado anualmente.
Outrosqueremlimitaropercen-
tual dedescontono salário,mas
em contrapartida tornam com-
pulsórios os extras para traba-
lhadores, filiados ou não.
Uma das propostas em trami-

tação, do senador Blairo Maggi
(PR/MT),estabeleceregraspara
as contribuições negociais que
passariamaser cobradas apenas
no período de campanhas sala-
riaise se foremaprovadasemas-

sembleias da categoria. Filiados
pagariam a taxa normalmente e
o não-associado poderia ser
atendido pela convenção coleti-
va apenas se quisesse.
A intenção seria dar umbasta

na constituição de sindicatos de
fachadaedar legitimidadeàque-
les que representam as catego-
rias. Estima-se que no Estado,
dos 170 sindicatos ligados aos
trabalhadores que receberam
contribuição sindical nos últi-
mos nove anos, 56 nunca parti-
ciparamdeconvençõescoletivas
enãoteriam,comonovoprojeto,

como garantir receitas além das
mensalidades. No país, esti-
ma-se que 2 mil sindicatos rece-
bem contribuições mesmo sem
atuar em acordos de categoria.

GUILHERME FERRARI

Todo mês
descontam
R$ 80. Um
valor alto para
pouco retorno.
O sindicato é
importante,
mas tem saído
caro mantê-lo
sem o retorno
esperado
—
MARCELO SILVA DOS
SANTOS
Sinaleiro

GUILHERME FERRARI

Francisco paga dois sindicatos na área de segurança e limpeza

Vídeos e conteúdo interativo
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Líderes sindicais ficam até

30 anos no poder.
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